
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 385-A, DE 2016 

(Do Sr. Rômulo Gouveia) 
 

Susta os efeitos da Resolução do Conselho Nacional de Trânsito - 
CONTRAN nº 580, de 29 de fevereiro de 2016; tendo parecer da 
Comissão de Viação e Transportes, pela aprovação deste e do de nº 
401/16, apensado, com substitutivo (relator: DEP. DANRLEI DE DEUS 
HINTERHOLZ). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
VIAÇÃO E TRANSPORTES E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 

AVULSO NÃO 

PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO 

DE PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 401/16 
 
III - Na Comissão de Viação e Transportes: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso 

V, da Constituição Federal, os efeitos da Resolução do Conselho Nacional 

de Trânsito – CONTRAN nº 580, de 29 de fevereiro de 2016, que 

“Acrescenta parágrafo único no Art. 9º da Resolução CONTRAN nº 254, 

de 26 de outubro de 2007, que estabelece requisitos para os vidros de 

segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictogramas e 

películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo 

com o inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB”.  

Art. 2º  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 

de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No dia 29 de fevereiro de 2016, o Conselho Nacional de 

Trânsito – CONTRAN editou a Resolução nº 580 para proibir a instalação, 

nos veículos, de painéis luminosos que reproduzam mensagens dinâmicas 

ou estáticas, uma vez que esse tipo de dispositivo poderia desviar a atenção 

dos demais usuários das vias. O CONTRAN deixou de fora dessa vedação 

apenas os letreiros utilizados em transporte coletivo de passageiro com 

finalidade de informar o serviço ao usuário da linha. 

Em que pese a nobre intenção daquele conselho no 

sentido de preservar a segurança do trânsito, não podemos concordar com 

essa proibição, uma vez que ela se reveste de nítida ilegalidade.  

Como se pode ver na transcrição abaixo, o art. 111 do 

Código de Trânsito Brasileiro – CTB – proíbe a instalação de letreiros que 

produzam mensagens que possam desviar a atenção dos condutores, 

colocando em risco a segurança do tráfego: 

“Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do 

veículo: 

................................................................... 
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Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de 

caráter publicitário ou qualquer outra que possa desviar a 

atenção dos condutores em toda a extensão do para-brisa 

e da traseira dos veículos, salvo se não colocar em risco a 

segurança do trânsito. ” 

O CONTRAN, por outro lado, exorbitando a sua 

competência legal, proibiu todo e qualquer tipo de mensagem, sem 

considerar se elas estão de fato colocando em risco a integridade e a vida das 

pessoas. Essa atitude, em nosso entender, configura um exagero cometido 

pelo órgão encarregado de regulamentar a legislação de trânsito emanada do 

CTB.  

Com isso, o CONTRAN impõe prejuízo ao 

desenvolvimento de várias atividades, principalmente no transporte 

rodoviário de carga, sem comprovação da real necessidade da amplitude 

dessa regra proibitiva. 

Assim, por entendermos que o CONTRAN exorbitou de 

suas atribuições ao publicar a Resolução nº 580/16, estamos propondo este 

Projeto de Decreto Legislativo com o objetivo de sustar a aplicação da 

referida resolução.  

                Sala das Sessões, em 10 de maio de 2016 

 

Deputado RÔMULO GOUVEIA  

              PSD/PB 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
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direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  

 

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 

diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 

informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 

ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 

dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 

com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 

encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 

referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  

atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 580 DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016 
 

Acrescenta parágrafo único no Art. 9º da 

Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de 

outubro de 2007, que estabelece requisitos 

para os vidros de segurança e critérios para 

aplicação de inscrições, pictogramas e 

películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores, de acordo com o inciso III, do 

artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro - 

CTB. 

 

O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo Art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o 

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e conforme o disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de 

maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT); e 

 

Considerando o constante nos processos nºs. 80000.033051/2014-61 e 

80000.015168/2015-43; 

Resolve: 

 

Art. 1º Acrescenta o parágrafo único no Art. 9º da Resolução CONTRAN nº 254, 

de 26 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

"Art. 9º (.....) 

Parágrafo único. É vedado o uso de painéis luminosos que reproduzam 

mensagens dinâmicas ou estáticas, excetuando-se as utilizadas em transporte 

coletivo de passageiro com finalidade de informar o serviço ao usuário da 

linha." 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALBERTO ANGERAMI 

Presidente do Conselho 

 

GUILHERME MORAES REGO 

 p/Ministério da Justiça 

 

RICARDO SHINZATO 

 p/Ministério da Defesa 

 

ALEXANDRE EUZÉBIO DE MORAIS 

 p/Ministério dos Transportes 

 

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS 

 p/Ministério da Educação 

 

RAFAEL SILVA MENEZES 

p/Ministério da Ciência,Tecnologia e Inovação 

 

EDILSON DOS SANTOS MACEDO 

 p/Ministério das Cidades 

 

THOMAS PARIS CALDELLAS 

 p/Ministério do Desenvolvimento,Indústria e Comércio Exterior 

 

NOBORU OFUGI 

p/Agência Nacional de Transportes Terrestre 

 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Segurança dos Veículos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:  

I - (VETADO)  

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em 

movimento, salvo nos que possuam espelhos retrovisores em ambos os lados.  
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III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou 

pinturas, quando comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do 

CONTRAN. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer 

outra que possa desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da 

traseira dos veículos, salvo se não colocar em risco a segurança do transito.  

 

Art. 112. (Revogado pela Lei nº 9.792, de 14/4/1999) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 401, DE 2016 

(Do Sr. Tenente Lúcio) 
 

Susta os efeitos da Resolução nº 580, de 29 de fevereiro de 2016, do 
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PDC-385/2016.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Ficam sustados os efeitos da Resolução nº 580 do 

Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, de 29 de fevereiro de 2016, que “Acrescenta 
parágrafo único no Art. 9º da Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de outubro de 2007, 
que estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios para aplicação de 
inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de 
acordo com o inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB”.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Resolução nº 580 do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN 
– foi editada em 29 de fevereiro deste ano com o objetivo de vedar o uso de painéis 
luminosos que reproduzam mensagens dinâmicas ou estáticas, excetuando-se as 
utilizadas em transporte coletivo de passageiro com finalidade de informar o serviço ao 
usuário da linha. Presume-se que o CONTRAN esteja preocupado com o desvio que esses 
letreiros possam provocar na atenção dos motoristas, principalmente nas rodovias do 
nosso País. 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371871&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Entretanto, em nosso entender, houve, nesse caso, nítida 
extrapolação das atribuições do CONTRAN, que ao regulamentar o art. 111 do Código de 
Trânsito Brasileiro – CTB – proibiu todo e qualquer tipo de mensagem, ainda que seja de 
caráter educativo ou de interesse social.  

 

Pelo que pode se depreender da leitura do referido artigo do CTB, 
a intenção do legislador não é a de simplesmente vedar de forma absoluta a veiculação 
de todas as mensagens nas áreas envidraçadas dos veículos, mas somente daquelas que 
possam desviar a atenção dos condutores, colocando em risco a segurança do trânsito. 

 

Portanto, ao impor norma mais proibitiva do que o esculpido pelo 

texto da Lei nº 9.503/97, o normativo que tencionamos impugnar acaba por restringir e 
limitar, de forma ilegal, desarrazoada e sem justificativa plausível, a atuação de todos 
condutores, notadamente dos que conduzem veículo de carga. 

 

Para reverter essa situação, estamos propondo este Projeto de 
Decreto Legislativo com o objetivo de sustar a aplicação da Resolução nº 580/16 do 
CONTRAN, pois entendemos que aquele Conselho exorbitou de suas atribuições ao 
publicar o normativo em questão.  

 

Sala das Sessões, em 23 de maio de 2016. 

 

Deputado TENENTE LÚCIO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

RESOLUÇÃO Nº 580 , DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016 

 
Acrescenta parágrafo único no Art. 9º da 

Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de 

outubro de 2007, que estabelece requisitos 

para os vidros de segurança e critérios para 

aplicação de inscrições, pictogramas e 

películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores, de acordo com o inciso III, do 

artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro – 

CTB 
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O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 12 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e conforme o disposto no Decreto nº 

4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito 

(SNT); e 

Considerando o constante nos processos n.ºˢ 80000.033051/2014-61 e 

80000.015168/2015-43; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Acrescenta o parágrafo único no Art. 9º da Resolução CONTRAN nº 

254, de 26 de outubro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9° (...) 

Parágrafo único. É vedado o uso de painéis luminosos que reproduzam 

mensagens dinâmicas ou estáticas, excetuando-se as utilizadas em transporte 

coletivo de passageiro com finalidade de informar o serviço ao usuário da 

linha.” 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Alberto Angerami 

Presidente 

 

Guilherme Moraes Rego 

Ministério da Justiça 

 

Ricardo Shinzato 

Ministério da Defesa 

 

Alexandre Euzébio de Morais 

Ministério dos Transportes 

 

Djailson Dantas de Medeiros 

Ministério da Educação 

 

Jorge Mesquita Huet Machado 

Ministério da Saúde 

 

Rafael Silva Menezes 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

Marcelo Jorge Medeiros 

Ministério do Meio Ambiente 

 

Edilson dos Santos Macedo 

Ministério das Cidades 

 

Thomas Paris Caldellas 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
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Noboru Ofugi 

Agência Nacional de Transportes Terrestre 

 

RESOLUÇÃO N.º 254 , DE 26 DE OUTUBRO DE 2007 

 
Estabelece requisitos para os vidros de 

segurança e critérios para aplicação de 

inscrições, pictogramas e películas nas áreas 

envidraçadas dos veículos automotores, de 

acordo com o inciso III, do artigo 111 do 

Código de Trânsito Brasileiro –CTB  

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando das 

atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso I, do art. 12, da Lei n° 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto n° 

4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a Coordenação do Sistema Nacional de 

Trânsito, e 

Considerando a necessidade de regulamentar o uso dos vidros de segurança e 

definir parâmetros que possibilitem atribuir deveres e responsabilidades aos fabricantes e/ou a 

seus representantes, através de fixação de requisitos mínimos de segurança na fabricação 

desses componentes de veículos, para serem admitidos em circulação nas vias públicas 

nacionais; 

Considerando a necessidade de aperfeiçoar e atualizar os requisitos de segurança 

para os veículos automotores nacionais e importados; 

Considerando a necessidade de estabelecer os mesmos requisitos de segurança 

para vidros de segurança dotados ou não de películas, resolve: 

 

Art. 1º Os veículos automotores, os reboques e semi-reboques deverão sair de 

fábrica com as suas partes envidraçadas equipadas com vidros de segurança que atendam aos 

termos desta Resolução e aos requisitos estabelecidos na NBR 9491 e suas normas 

complementares. 

§1º Esta exigência se aplica também aos vidros destinados a reposição. 

 

Art. 2º Para circulação nas vias públicas do território nacional é obrigatório o uso 

de vidro de segurança laminado no pára-brisa de todos os veículos a serem admitidos e de 

vidro de segurança temperado, uniformemente protendido, ou laminado, nas demais partes 

envidraçadas. 

 

Art. 3º A transmissão luminosa não poderá ser inferior a 75% para os vidros 

incolores dos pára-brisas e 70% para os pára-brisas coloridos e demais vidros indispensáveis à 

dirigibilidade do veículo. 

§ 1º Ficam excluídos dos limites fixados no caput deste artigo os vidros que não 

interferem nas áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo. Para estes 

vidros, a transparência não poderá ser inferior a 28%. 

§ 2º Consideram-se áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo, 

conforme ilustrado no anexo desta resolução: 

I - a área do pára-brisa, excluindo a faixa periférica de serigrafia destinada a dar 

acabamento ao vidro e à área ocupada pela banda degrade, caso existente, conforme 

estabelece a NBR 9491; 
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II – as áreas envidraçadas situadas nas laterais dianteiras do veículo, respeitando o 

campo de visão do condutor. 

§ 3º Aplica-se ao vidro de segurança traseiro (vigia) o disposto no parágrafo 

primeiro, desde que o veículo esteja dotado de espelho retrovisor externo direito, conforme a 

legislação vigente. 

 

Art. 4º Os vidros de segurança a que se refere esta Resolução, produzidos no 

Brasil, deverão trazer marcação indelével em local de fácil visualização contendo, no mínimo, 

a marca do fabricante do vidro e o símbolo de conformidade com a legislação brasileira, 

definido pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 

INMETRO. 

 

Art. 5º Fica a critério do DENATRAN admitir, exclusivamente para os vidros de 

segurança, para efeito de comprovação do atendimento às exigências desta Resolução, os 

resultados de testes e ensaios obtidos por procedimentos equivalentes, realizados no exterior. 

§ 1º Serão aceitos os resultados de ensaios admitidos por órgãos reconhecidos 

pela Comissão ou Comunidade Européia e os Estados Unidos da América, em conformidade 

com os procedimentos adotados por esses organismos. 

§ 2º Nos casos previstos no § 1º deste artigo, a identificação da conformidade dos 

vidros de segurança dar-se-á, alternada ou cumulativamente, através de marcação indelével 

que contenha no mínimo a marca do fabricante e o símbolo de conformidade da Comissão ou 

da Comunidade Européia, constituídos pela letra “E” maiúscula acompanhada de um índice 

numérico, representando o país emitente do certificado, inseridos em um círculo, ou pela letra 

“e” minúscula acompanhada de um número representando o país emitente do certificado, 

inseridos em um retângulo e, se dos Estados Unidos da América, simbolizado pela sigla 

“DOT”. 

 

Art. 6º O fabricante, o representante e o importador do veículo deverão certificar-

se de que seus produtos obedecem aos preceitos estabelecidos por esta Resolução, mantendo-

se em condição de comprová-los, quando solicitados pelo Departamento Nacional de Trânsito 

-DENATRAN. 

 

Art. 7º A aplicação de película não refletiva nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores, definidas no art. 1°, será permitida desde que atendidas as mesmas condições de 

transparência para o conjunto vidro-película estabelecidas no Artigo 3° desta Resolução. 

§ 1° A marca do instalador e o índice de transmissão luminosa existentes em cada 

conjunto vidro-película localizadas nas áreas indispensáveis à dirigibilidade serão gravados 

indelevelmente na película por meio de chancela, devendo ser visíveis pelos lados externos 

dos vidros. 

 

Art. 8º Fica proibida a aplicação de películas refletivas nas áreas envidraçadas do 

veículo. 

Art. 9° Fora das áreas envidraçadas indispensáveis à dirigibilidade do veículo, a 

aplicação de inscrições, pictogramas ou painéis decorativos de qualquer espécie será 

permitida, desde que o veículo possua espelhos retrovisores externos direito e esquerdo e que 

sejam atendidas as mesmas condições de transparência para o conjunto vidro-

pictograma/inscrição estabelecidas no § 1º do art. 3º desta Resolução. 
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Art.10 A verificação dos índices de transmitância luminosa estabelecidos nesta 

Resolução será realizada na forma regulamentada pelo CONTRAN, mediante utilização de 

instrumento aprovado pelo INMETRO e homologado pelo DENATRAN. 

 

Art. 11 O disposto na presente Resolução não se aplica a máquinas agrícolas, 

rodoviárias e florestais e aos veículos destinados à circulação exclusivamente fora das vias 

públicas e nem aos veículos incompletos ou inacabados. 

 

Art. 12 O não cumprimento do disposto nesta Resolução implicará na aplicação 

das penalidades previstas no inciso XVI do art. 230 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

Resoluções n.ºs 784/94, 73/98 e demais disposições em contrário. 

 

Alfredo Peres da Silva 

Presidente 

 

Elcione Diniz Macedo 

Ministério das Cidades 

 

José Antonio Silvério 

Ministério da Ciência e Tecnologia 

 

Rui César da Silveira Barbosa 

Ministério da Defesa 

 

Carlos Alberto Ferreira Dos Santos 

Ministério do Meio Ambiente 

 

Valter Chaves Costa 

Ministério da Saúde 

 

Edson Dias Gonçalves 

Ministério dos Transportes 
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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DOS VEÍCULOS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Segurança dos Veículos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo:  

I - (VETADO)  

II - o uso de cortinas, persianas fechadas ou similares nos veículos em 

movimento, salvo nos que possuam espelhos retrovisores em ambos os lados.  

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou 

pinturas, quando comprometer a segurança do veículo, na forma de regulamentação do 

CONTRAN. (Inciso acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou qualquer 

outra que possa desviar a atenção dos condutores em toda a extensão do pára-brisa e da 

traseira dos veículos, salvo se não colocar em risco a segurança do transito.  

 

Art. 112. (Revogado pela Lei nº 9.792, de 14/4/1999) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTE 

I - RELATÓRIO: 

Compete à Comissão de Viação e Transporte apreciar matéria 

referente aos assuntos atinentes à segurança, política, educação e legislação de 

trânsito e trafego, conforme o inciso XX do art. 32 do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados (RICD). 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 385, de 2016, de autoria do 

Deputado Rômulo Gouveia, susta os efeitos da Resolução do Conselho Nacional de 

Trânsito - CONTRAN nº 580, de 29 de fevereiro de 2016, que acrescenta parágrafo 

único no art. 9º da Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de outubro de 2007, que 

estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios para aplicação de 

inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores, de acordo com o inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB. 

http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=371871&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Encontra-se apensado a esta proposição o PDC nº 401 de 2016, de 

autoria do Deputado Tenente Lúcio, que “susta os efeitos da Resolução nº 580, de 

29 de fevereiro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN”, portanto, 

trata-se de matéria correlata. 

Nos termos do Art. 17, inciso II, alínea “a” do RICD, o Presidente da 

Câmara dos Deputados distribuiu esta proposição à Comissão de Viação e 

Transporte (CVT) e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) 

nos termos regimentais e constitucionais para, no âmbito de suas respectivas 

competências, analisar o PDC nº 385, de 2016, e do seu apensado, o PDC nº 401 

de 2016, sujeitos à apreciação do Plenário. 

Cumpre-me, por designação da Presidência da Comissão de Viação e 

Transporte, a elaboração de parecer sobre o mérito da proposta em exame. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 385, de 2016, de autoria do 

Deputado Rômulo Gouveia, susta os efeitos da Resolução do Conselho Nacional de 

Trânsito - CONTRAN nº 580, de 29 de fevereiro de 2016, que acrescenta parágrafo 

único no art. 9º da Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de outubro de 2007, que 

estabelece requisitos para os vidros de segurança e critérios para aplicação de 

inscrições, pictogramas e películas nas áreas envidraçadas dos veículos 

automotores, de acordo com o inciso III, do artigo 111 do Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB. 

Por tratar de matéria correlata, encontra-se apensado ao principal o 

PDC nº 401 de 2016, de autoria do Deputado Tenente Lúcio, que “susta os efeitos 

da Resolução nº 580, de 29 de fevereiro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito 

– CONTRAN”. 

O CONTRAN, como é de costume, mais uma vez, exorbita a sua 

competência legal, ao proibir todo e qualquer tipo de mensagem, sem considerar se 

elas estão de fato colocando ou não em risco a integridade e a vida das pessoas. 

Essa atitude é contraria ao disposto no Parágrafo único do art. 111, do Código de 

Trânsito Brasileiro, conforme se observa: 

“Art. 111. É vedado, nas áreas envidraçadas do veículo: 

................................................................................................. 

Parágrafo único. É proibido o uso de inscrição de caráter publicitário ou 

qualquer outra que possa desviar a atenção dos condutores em toda a 

extensão do para-brisa e da traseira dos veículos, salvo se não colocar em 

risco a segurança do trânsito.” 
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Importante observar a parte final desse dispositivo, que traz a seguinte 

ressalva: “salvo se não colocar em risco a segurança do trânsito”. Dessa forma, a 

regra é pela vedação de publicidade que desvie a atenção dos condutores, no para-

brisa e na traseira do veículo, desde que não coloque em risco a segurança do 

trânsito. 

Logo, a Resolução nº 580 de 2016, objeto dessas proposições, 

simplesmente desconsidera se há ou não risco a segurança do trânsito, proibindo 

indiscriminadamente o uso de painéis luminosos, de forma a desconsiderar a 

ressalva da lei, extrapolando, portanto, os seus limites. 

A resolução não demonstra o risco à segurança no trânsito, além de 

não considerar os impactos dessa medida, impondo prejuízo ao desenvolvimento de 

várias atividades sem comprovação da real necessidade da amplitude dessa regra 

proibitiva. 

Desse modo, considerando que o CONTRAN deve emitir normas 

regulamentadoras dentro dos limites da lei, voto PELA APROVAÇÃO do Projeto de 

Decreto Legislativo nº 385, de 2016, e do seu apensado, o PDC nº 401 de 2016, na 

forma de substitutivo. 

Sala da Comissão, em 9 de agosto de 2017. 

 

Deputado DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ 

Relator 
 
 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 385, DE 2016. 

 

Susta os efeitos da Resolução do 

Conselho Nacional de Trânsito – 

CONTRAN nº 580, de 29 de fevereiro de 

2016. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição 

Federal, os efeitos da Resolução do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 

580, de 29 de fevereiro de 2016, que “acrescenta parágrafo único no Art. 9º da 

Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de outubro de 2007, que estabelece requisitos 

para os vidros de segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictogramas e 

películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o inciso 

III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB”. 
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Deputado DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ 

Relator 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 385/2016, e do PDC 401/2016, apensado, com substitutivo, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Danrlei de Deus Hinterholz.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Altineu Côrtes - Presidente, Diego Andrade - Vice-Presidente, 
Alexandre Valle, Christiane de Souza Yared, Hélio Leite, Laudivio Carvalho, Marcio 
Alvino, Mauro Mariani, Paulo Feijó, Remídio Monai, Roberto Britto, Ronaldo Lessa, 
Vanderlei Macris, Vicentinho Júnior, Wilson Beserra, Aliel Machado, Arolde de 
Oliveira, Benjamin Maranhão, Dejorge Patrício, Delegado Edson Moreira, Jose 
Stédile, Lázaro Botelho, Leonardo Monteiro, Leopoldo Meyer, Marcelo Álvaro 
Antônio, Marcelo Delaroli, Marcelo Matos, Mário Negromonte Jr., Raquel Muniz, 
Simão Sessim e Zé Augusto Nalin.  

Sala da Comissão, em 5 de setembro de 2017.  

 

Deputado ALTINEU CÔRTES  

Presidente  

 

 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO  

Susta os efeitos da Resolução do Conselho 

Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 580, de 

29 de fevereiro de 2016. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição 

Federal, os efeitos da Resolução do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN nº 

580, de 29 de fevereiro de 2016, que “acrescenta parágrafo único no Art. 9º da 

Resolução CONTRAN nº 254, de 26 de outubro de 2007, que estabelece requisitos 

para os vidros de segurança e critérios para aplicação de inscrições, pictogramas e 

películas nas áreas envidraçadas dos veículos automotores, de acordo com o inciso 

III, do artigo 111 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB”. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em 5 de setembro de 2017. 

 
 
    

Deputado ALTINEU CÔRTES 
Presidente 
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